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RESUMO 

 

A prática do ato infracional e o descaminho para a delinqüência já na menoridade são 

atualmente objeto da preocupação não apenas de pais, educadores e religiosos, mas 

também de juristas, chamados a repensarem a eficácia das medidas educativas 

destinadas ao adolescente infrator. Para enfrentar o desajustamento social do ser 

humano, antiqüíssimo problema que permanece sem solução na filosofia, torna-se 

imprescindível enriquecer o saber jurídico através da perspectiva multidisciplinar, 

ganhando relevância as contribuições da Psicologia e da Sociologia. Destaca-se, em 

especial, as noções freudianas, que permitem conceber a delinqüência como doença e a 

transgressão como um pedido de ajuda do adolescente, fazendo do ato infracional uma 

peça no “quebra-cabeças” que corresponde ao processo de formação da sua 

personalidade. Não obstante, muitos outros aspectos podem levar os adolescentes à 

prática do ato infracional, devendo-se reconhecer que as novas democracias 

revelam-se profundamente marcadas por um desequilíbrio social que favorecem a 

da ação delitiva, uma das poucas “estratégias” ao alcance de uma vasta gama de 

adolescentes. Os dados levantados neste estudo, referem-se às diferenças estaduais e 

regionais, não apenas no que concerne refere à ocorrência de infrações, mas, 

principalmente, no tocante às medidas sócio-educativas aplicadas. O que se pretende, 

em última análise, é fornecer subsídios para uma otimização da atual realidade 

configurada no Brasil a partir do seu sistema jurídico-menorista, mediante uma 

investigação mais aprofundada da condição psicossocial própria do adolescente e da 

realidade social brasileira. 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The practice of infringements and the road to delinquency crime in yang age are, in a 

present days, object of preoccupation not only to parents, teachers and priests, but jurists 

too, because they are invoked to think effectiveness of educational procedures with focus in 

a delinquent adolescent. With the goal to face up the loss of social balance of human 

beings, historical problem that stay without solution in philosophy, making indispensable to 

increase the juridical knowledge with a interdisciplinar perspective, when takes relevance 

psychological and sociological contributions. We can put in special evidence some Freud's 

notions, that permit understand delinquency like as a form of illness and infringement like a 

asking for help from adolescent, what means to understand infringement as one part of a 

big puzzle that is the personality building process. There are many others aspects 

conducting adolescents to infringement practice, and we must assume that new 

democracies are deeply marked by social unbalance that transform infringement in one 

of a few “strategies” that can use a big group of adolescents. The specific information 

showed in this study is concerning to regional and states differences, not only about 

practice of infringements, but specially concerning to social-educational procedures in use. 

The goal is to offer one contribution to make the present brazilian reality better, starting 

from one analyses of his juridical system and passing to one deep investigation about 

psycho-sociological condition of adolescent in a brazilian social reality. 
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